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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
SECOMP-2/DICOM/SEPROC

 

Processo: TC 001.133/2015-2 
Natureza: 
Assunto: 

TCE 
Saneamento de comunicação. 
 

1. Trata-se de saneamento de comunicação, conforme o quadro abaixo: 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 88. 

Sim Não  NA 

Representante legal?       

Peças 86-107 
(vigência: 

15/8/2016 a 
28/8/2017, 

ante o 
falecimento 

do 
responsável 

em 
29/8/2017, 

peça 188, p. 
2) 

Acórdão - notificações 

Acórdão 2833/2016-P – condenatório, peça 88. 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
Írio Dantas da 

Nóbrega, 
procurador 

Procuração, 
peça 86 

Ofício 
1724/2016, 

peça 96 
Peça 103 - 

Acórdão 429/2018-P (peça 127). Recurso de reconsideração, interposto por 
Claudino César Freire, contra o Acórdão 2833/2016-P. Recurso conhecido (com 
atribuição de efeitos suspensivos ao recorrente e demais responsáveis condenados 
em solidariedade a este, peças 115 e 118) e desprovido. 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

João 
Machado de 
Souza Netto, 
procurador 

Peça 107 
Ofício 

393/2018, 
peça 137 

Peça 140 

Impropriedade na 
comunicação: 

revogação tácita 
das procurações de 
peças 86 e 107, em 
28/8/2017, ante o 

falecimento do 
responsável, em 
29/8/2017 (peça 

188, p. 2). 

Acórdão 1/2021-P (peça 196). Torna insubsistente a multa aplicada a Claudino 
César Freire por meio do item 9.3 do Acórdão 2833/2016-Plenário, ante o 
falecimento do responsável antes do trânsito em julgado da condenação. 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

- - - - Notificar. 

1.1 
Claudino 

César Freire, 
falecido 

Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle Sim Não  NA - 
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interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      

Sim Não  NA Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Responsável falecido 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       

Certidão de 
óbito à peça 

188, p. 2. 

Sim Não NA 

Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       

Inexistência 
de inventário 
extrajudicial 
(peças 188, 
p. 1, e 201). 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       

Inexistência 
de inventário 
judicial (peça 

183). 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de torná-la 
insubsistente para promover a citação do 
espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      

Acórdão 
1/2021-P 

(peça 196). 

Proposta 

i) à Dicomp: considerando a inexistência de inventários judicial e extrajudicial 
(peças 183, 188 e 201); que a certidão de óbito de peça 188, p. 2, aponta como viúva 
do falecido Eliane de Fátima Britto Freire; notificar de dívida o espólio de todos os 
acórdãos prolatados nos autos, na pessoa do cônjuge supérstite, Eliane de 
Fátima Britto Freire, a teor do inciso I do art. 1.797 do Código Civil. 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 88. 

Sim Não  NA 1.2 
Prestacon 

Prestadora de 
Serviços e Representante legal?       - 
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Acórdão - notificações 

Acórdão 2833/2016-P – condenatório, peça 88. 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

RFB, peça 
92 

Ofício 
1726/2016, 

peça 98 
- 

AR negativo: 
desconhecido, peça 

105. Responsável 

- 
Edital 

26/2017, peça 
113 

Peça 114 Justificativa para o 
edital: peça 112. 

Acórdão 429/2018-P (peça 127). Recurso de reconsideração, interposto por 
Claudino César Freire, contra o Acórdão 2833/2016-P. Recurso conhecido (com 
atribuição de efeitos suspensivos ao recorrente e demais responsáveis condenados 
em solidariedade a este, peças 115 e 118) e desprovido. Responsável solidária ao 
recorrente. 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável RFB, peça 
131 

Ofício 
394/2018, 
peça 138 

- 
AR negativo: 

desconhecido, peça 
142. 

Jacson de 
Andrade 

Fablicio, rep. 
legal 

TSE e 
Renach, 

peça 151, 
p. 4 

Ofício 
1715/2018, 
peça 160 

- 
AR negativo: não 
procurado, peça 

168. 

Responsável - 
Edital 

14/2019, peça 
170 

Peça 174 - 

Jacson de 
Andrade 

Fablicio, rep. 
legal 

RFB, peça 
151, p. 1 

Ofício 
266/2019, 
peça 171 

- 
AR negativo: 

mudou-se, peça 
172. 

Acórdão 1/2021-P (peça 196). Torna insubsistente a multa aplicada a Claudino 
César Freire por meio do item 9.3 do Acórdão 2833/2016-Plenário, ante o 
falecimento do responsável antes do trânsito em julgado da condenação. 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

- - - - Notificar. 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Sim Não  NA Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Responsável falecido 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       - 

Construções 
Ltda. 

Diligenciou-se ao cartório de notas para Sim Não NA - 
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obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       

Sim Não NA Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de torná-la 
insubsistente para promover a citação do 
espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

i) à Dicomp:  
 
a) considerando tentativas frustradas de notificar a responsável em seu endereço na 
RFB (peças 105 e 142); que foram negativas as tentativas de notificar o 
representante legal da empresa em seus endereços às peças 168 e 172; que na peça 
202 consta novo endereço do representante legal da responsável no TSE; notificar 
de dívida a responsável de todos os acórdãos prolatados nos autos, no endereço 
atualizado de seu representante legal junto ao TSE (peça 202); 
 
b) caso seja frustrada a comunicação ou se o representante legal, notificado, 
mantiver-se silente, notificar de dívida a responsável de todos os acórdãos 
prolatados nos autos, via edital, nos termos do subitem 9.1 do anexo ao MMC 
10/2018-Segecex. 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 88. 

Sim Não  NA Representante legal?       - 

Acórdão - notificações 

Acórdão 2833/2016-P – condenatório, peça 88. 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável RFB, peça 
91 

Ofício 
1725/2016, 

peça 97 
Peça 104 - 

Acórdão 429/2018-P (peça 127). Recurso de reconsideração, interposto por 
Claudino César Freire, contra o Acórdão 2833/2016-P. Recurso conhecido (com 
atribuição de efeitos suspensivos ao recorrente e demais responsáveis condenados 
em solidariedade a este, peças 115 e 118) e desprovido. Responsável solidária ao 
recorrente. 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

1.3 
Robério 
Saraiva 

Grangeiro 

Responsável RFB, peça 
133 

Ofício 
395/2018, 
peça 136 

- AR negativo: 
mudou-se, peça 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 67384641.



 5

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
SECOMP-2/DICOM/SEPROC

141. 

Ofício 
1089/2018, 
peça 154 

- 
AR negativo: não 
procurado, peças 

156 e 158. Renach, 
peça 149, 

p. 3 Ofício 
1714/2018, 
peça 159 

- 
AR negativo: não 
procurado, peças 

165 e 167. 

- 
Edital 

13/2019, peça 
169 

Peça 173 - 

Acórdão 1/2021-P (peça 196). Torna insubsistente a multa aplicada a Claudino 
César Freire por meio do item 9.3 do Acórdão 2833/2016-Plenário, ante o 
falecimento do responsável antes do trânsito em julgado da condenação. 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

- - - - Notificar. 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Sim Não  NA Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Responsável falecido 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de torná-la 
insubsistente para promover a citação do 
espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 67384641.



 6

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
SECOMP-2/DICOM/SEPROC

Proposta 

i) à Dicomp:  
 
a) considerando tentativas frustradas de notificar o responsável em seus endereços 
(peças 141, 158 e 167); que na peça 203 consta novo endereço do responsável no 
Renach; notificar (mera ciência) o responsável do Acórdão 1/2021-P, em seu 
endereço junto ao Renach (peça 203); 
 
b) caso seja frustrada a comunicação, notificar (mera ciência) o responsável do 
Acórdão 1/2021-P, via edital. 

2. Proposta de encaminhamento: 

2.1.  Pelo exposto, submetem-se os autos à consideração do Sr. Diretor da Dicomp/Seproc, propondo-se: 

2.1.1.  Com relação a Claudino César Freire, falecido (análise do subitem 1.1 acima):  

i) à Dicomp: considerando a inexistência de inventários judicial e extrajudicial (peças 183, 188 e 201); que a 
certidão de óbito de peça 188, p. 2, aponta como viúva do falecido Eliane de Fátima Britto Freire; notificar 
de dívida o espólio de todos os acórdãos prolatados nos autos, na pessoa do cônjuge supérstite, Eliane 
de Fátima Britto Freire, a teor do inciso I do art. 1.797 do Código Civil; 

2.1.2.  Com referência à Prestacon Prestadora de Serviços e Construções Ltda. (análise do subitem 
1.2 supra):  

i) à Dicomp:  

a) considerando tentativas frustradas de notificar a responsável em seu endereço na RFB (peças 105 e 142); 
que foram negativas as tentativas de notificar o representante legal da empresa em seus endereços às peças 
168 e 172; que na peça 202 consta novo endereço do representante legal da responsável no TSE; notificar de 
dívida a responsável de todos os acórdãos prolatados nos autos, no endereço atualizado de seu 
representante legal junto ao TSE (peça 202); 

b) caso seja frustrada a comunicação ou se o representante legal, notificado, mantiver-se silente, notificar de 
dívida a responsável de todos os acórdãos prolatados nos autos, via edital, nos termos do subitem 9.1 do 
anexo ao MMC 10/2018-Segecex; 

2.1.3.  Quanto a Robério Saraiva Grangeiro (análise do subitem 1.3 retro): 

i) à Dicomp:  

a) considerando tentativas frustradas de notificar o responsável em seus endereços (peças 141, 158 e 167); 
que na peça 203 consta novo endereço do responsável no Renach; notificar (mera ciência) o responsável 
do Acórdão 1/2021-P, em seu endereço junto ao Renach (peça 203); 

b) caso seja frustrada a comunicação, notificar (mera ciência) o responsável do Acórdão 1/2021-P, via edital. 

 

Secomp-2/Dicom/Seproc, datado e assinado eletronicamente. 

ANTONIO JOSÉ BEZERRA DE LIMA 
TEFC – Matrícula 3787-7
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